PARECER N.º 3435 , DE 2005

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 21, DE 2004

De autoria da senhora Deputada Analice Fernandes, o projeto em epígrafe autoriza a execução de atividades de Enfermeiros, Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais e Administrador Hospitalar sob a forma de plantão.

Aprovado o substitutivo às fls. 16 e 17, o projeto deve ter a seguinte redação final:

"Dispõe sobre a execução de atividade de Enfermeiro, Auxiliar de Enfermagem, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Biologista e Administrador Hospitalar sob a forma de plantão e dá providências correlatas.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO APROVA:

Artigo 1º - As atividades de Enfermeiro, Auxiliar de Enfermagem, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Biologista e Administrador Hospitalar prestadas no âmbito das unidades de saúde da Secretaria da Saúde, das Autarquias a ela vinculadas e das demais Secretarias e Autarquias integradas ao Sistema Único de Saúde - SUS/SP poderão ser realizadas sob a forma de Plantão, nos termos estabelecidos por esta lei complementar.

Parágrafo único - O plantão de que trata esta lei complementar caracteriza-se pela prestação de 12 (doze) horas contínuas e ininterruptas de trabalho, pelos integrantes das classes de Enfermeiro, Auxiliar de Enfermagem, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Biologista e Administrador Hospitalar, nas unidades referidas neste artigo, cujos serviços sejam prestados durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia.

Artigo 2º - O servidor integrante das classes de Enfermeiro, Auxiliar de Enfermagem, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Biologista e Administrador Hospitalar deverá manifestar por escrito, junto à autoridade competente, seu interesse em cumprir Plantão.

§ 1º - O plantão será cumprido independentemente da jornada de trabalho a que estiver sujeito o servidor.

§ 2º - O servidor poderá cumprir no máximo 10 (dez) plantões por mês.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará a forma de pagamento dos servidores que cumprirem plantões na forma prevista no artigo 1º desta lei complementar.

Artigo 4º - Em caráter excepcional, os integrantes das classes de Enfermeiro, Auxiliar de Enfermagem, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Biologista e Administrador Hospitalar, ocupantes de cargos em comissão ou de função de confiança, designados para o exercício de funções específicas, retribuídas mediante pro labore, nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de junho de 1968 ou responsáveis por cargo vago de comando de direção, assistência, chefia, supervisão e de encarregado, regidos pela Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, poderão cumprir plantão.

Artigo 5º - Os critérios para fixação do número de plantões, bem como os demais que se fizerem necessários, serão definidos em decreto a ser editado mediante proposta do Poder Executivo.

Artigo 6º - Os servidores das classes de Enfermeiro, Auxiliar de Enfermagem, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Biologista e Administrador Hospitalar admitidos nos termos da Lei Complementar nº 733, de 23 de novembro de 1993, poderão cumprir plantão, na forma prevista nesta lei complementar.

Artigo 7º - As importâncias pagas a título de plantão não se incorporarão aos vencimentos ou salários para nenhum efeito, não incidindo sobre elas vantagens de qualquer natureza.

Parágrafo único - As importâncias de que trata este artigo não sofrerão os descontos previdenciários e de assistência médica.

Artigo 8º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no Orçamento.

Artigo 9º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação."

       É o nosso parecer.

a) Renato Simões - Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 14/12/05.

a) Aldo Demarchi - Presidente
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